PARECER N.º 1062 , DE 2008

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE A MOÇÃO Nº  103, DE 2007.

De autoria da nobre Deputada Rita Passos, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República a fim de que determine ao Ministério da Saúde e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, a elaboração de estudos técnicos destinados a avaliar a possibilidade de tomar obrigatória a adição de corante ao álcool etílico líquido produzido para uso doméstico, para tomar o produto facilmente identificável pela cor diferenciada e evitar, assim, acidentes domésticos.

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 168.ª a 170.ª Sessões Ordinárias (de 19/12/07 a 21/12/07), e às l.ª a 2.ª Sessões Ordinárias (de 08/02/08 a 11/02/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156, 2.ª parte, combinado com os artigos 31, I e § 4.°, bem como com o artigo 33, 11, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Saúde e Higiene deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é reduzir o alto índice de acidentes resultantes do uso inadequado do álcool etílico líquido para fins domésticos, tomando o produto facilmente identificável por meio da possível adição de corante no momento de sua produção.

É costume do brasileiro empregar o álcool líquido nas mais variadas atividades domésticas, desde a limpeza até o acendimento de churrasqueiras e lareiras. Entretanto, a apresentação do produto em forma líquida e incolor pode levar como de fato ocorre - o consumidor a confundi-Io com água, além de constituir um perigoso agente causador de acidentes domésticos graves, envolvendo, principalmente, crianças e idosos.

A ANVISA procurou restringir a comercialização do álcool etílico na forma líquida, por meio da Resolução RDC 46, de 2002, que determinava a venda do produto em forma. de gel. Todavia, essa resolução foi suspensa por decisão liminar do Tribunal Regional Federal de Brasília.

Atualmente, tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n.º 692, de 2007, que visa restringir a comercialização de álcool etílico hidratado e anidro na forma líquida, atribuindo à ANVISA as funções de controle e fiscalização sanitária do produto.

Enquanto a discussão da matéria se prolonga no Congresso Nacional, é necessário e urgente que as autoridades responsáveis busquem soluções alternativas para reduzir o número de acidentes provocados pelo uso inadequado do álcool líquido em ambientes domésticos. Com esse intuito, a presente Moção propõe aos órgãos federais competentes a adoção de estudos destinados a avaliar a viabilidade prática de se impor aos fabricantes de álcool líquido a adição de corante ao produto com a finalidade de torná-Io facilmente identificável pelo consumidor e evitar, assim, os acidentes domésticos por ele provocados.

Isto posto, nosso parecer conclui pela aprovação da Moção n.º 103, de 2007.

 É o nosso parecer.

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 1-4-2008

a) Adriano Diogo – Presidente
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